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BREVE EXPLICAÇÃO 


Resolvemos aqui enfeixar, para conhecimento pu- 
bilico, alguns documentos, simples pannos de amostra 
do que tem sido, particularmente em suas relações com 
a Justiça Federal, a administração da Prefeitura do Alto 
Purús, vae para um anno confiada ao snr. dr. José Igna- 
cio da Silva. 

Entre elles, figuram duas petições que funccionarios 
d'aquella repartição, arbitrariamente exonerados pelo 
respectivo Prefeito e, o que mais é, no desembolso pro- 
positado de alguns mezes de vencimentos atrazados, 
dirigiram ao Juiz Federal na secção do Acre, com séde 
em Senna Madureira. 

Como os ditos funccionarios houvessem articu- 
lado, na primeira das petições, graves faltas attribuidas 
ao Prefeito e damnosas á Fazenda Nacional, determinou- 
se-lhes que provassem o allegado. 

D'ahi a segunda petição, em a qual demonstram 
os- signatarios, por miudo e á face de copiosa docu- 
mentação, todas as irregularidades por elles arguidas 
ao Prefeito. 

Tomando conhecimento da mesma e apurada a 
veracidade dos factos alli deduzidos, entre os quaes al- 
guns evidentemente criminosos, mandou o Juiz fossem 
os papeis com vista ao Procurador da Republica e que 
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este offerecesse denuncia contra os responsaveis, que 
outros não eram senão o Prefeito, um filho e mais um 
genro, de facto denunciados como autor e cumplices 
de varios crimes de peculato. 

Recebida a denuncia pelo Juiz Substituto Federal, 
instaurou-se o summario, com intimação dos indiciados. 

Desde logo, covencidos de culpas no cartorio, 
trataram de oppôr todos os obices ao proseguimento 
do processo. Empregaram primeiro a chicana, depois 
a violencia. . 

Antes de mais nada augmentou-se a força poli- 
cial, addicionando-se-lhe crescido numero de capangas, 
alguns egressos da cadeia por hediondos homicidios. 

Ficou a cidade em verdadeiro estado de sitio ... 

Dos réos, somente um dos cumplices compareceu 
á primeira audiencia do summario: Luiz Americano da 
Costa, contador-thesoureiro da Prefeitura e genro do 
Prefeito. O outro cumplice, Luiz Ignacio da Silva, offi- 
cial de gabinete do pae, resolvera adoecer gravemente, 
de congestão pulmonar aguda, e, por isso, requereu 
adiamento do summario, não sendo, porém, attendido. 
Passados dois dias apenas, tendo resolvido sarar, pedia 
para ser qualificado e, em sua presença, reinquiridas as 
testemunhas. 

O Prefeito, dr. José Ignacio da Silva, figura magna 
do processo, pae de um dos cumplices e sôgro do 
outro, deixou-se ficar em casa, pacatamente, na mais 
commoda e silente revelia. Não appareceu, mas deu lá 
as suas ordens ... 

Mallograda a chicana, entrou francamente em acção 
a violencia, coroada, afinal, do exito previsto pelos réos. 

Para isso contavam com a força armada. De modo 
que, deante della, a justiça processante, desamparada 
de toda e qualquer garantia efficiente, ou se deixava 
manietar, abdicando de sua honra, ou tinha que offere- 
cer a unica resistencia compativel no momento: retirar-se. 


Fosse como fosse urgia, a todo o transe, obstar 
o processo. E foi o que se fez. 

A justiça não capitulou, mas não podia deixar de 
retirar-se, em presença da policia prefeitural, armada até 
os dentes e assim predisposta a toda a sorte de atten- 
tados, inclusive as eliminações pessoaes. 

O Prefeito, chefe de sua guarda pretoriana, achou 
que, dispondo livremente d'ella, não devia, como qual- 
quer mortal, se deixar processar, a si e aos seus; e pro- . 
cessar por uma justiça de cuja força, para se fazer res- 
peitar e valer, era elle mesmo o unico depositario !!! 

Que fazer, pois, a magistratura judiciaria, se essa 
força, ao envez de lhe ser escudo e sustentaculo, arvo- 
rara-se em instrumento de coacção e vilipendio ao seu 
nobre e pacifico ministerio ? 

Coma extincção das antigas companhias regionaes, 
constituídas por forças regulares do exercito, adveiu 
para o Acre a anomalia inconcebivel cuja ultima con- 
sequencia é essa burla e achincalhe das leis, quando 
n'ellas incursos os prefeitos, quer dizer, os chefes das 
policias locaes. 

Este caso typico do Alto Purús é bem a prova 
d'essa anomalia suppressora da acção legal de repressão 
áquelles potentados. 

Emmaranhado o Prefeito nas malhas de um pro- 
cesso por peculatos, fez da força policial, sob sua imme- 
diata chefia, um joguete inconsciente e perigoso contra 
as autoridades que o deviam processar e julgar, já em- 
baraçando o processo, a mão armada, já, por fim, for- 
çando os juizes ao abandono dos cargos. 

Prescindimos de aqui pormenorizar os factos e 
incidentes correlativos, probatorios das violencias pos- 
tas em pratica pelo Prefeito, ou seus prepostos, no 
intuito premeditado de nos obrigar a interromper a 
marcha do processo que lhe fôra instaurado, conjuncta- 
mente um filho e um genro. 
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Parte que somos n'esta pendencia, antes que se 
nos acoime de suspeitos e menos autorisados, damo- 
nos pressa em ceder a palavra aos signatarios das car- 
tas adiante transcriptas, respostas a outras nossas, de 
onde bem se evidenciará a impossibilidade em que ficá- 
ramos de permanecer na séde da Justiça Federal do 
Acre, pois alli só deveriamos continuar para: cumprir 
fiel e livremente os nossos deveres funccionaes. 

E á luz das provas inconcussas que ahi ficam, não 
temeremos nunca o julgamento da nossa attitude, cuja 
responsabilidade, desde logo, assumimos, integralmente, 
para todos os fins e effeitos. 


Manáos, Fevereiro, 1917. 


Wortigern Luiz Ferreira 

Affonso M. de Oliveira Penteado 
Godofredo Maciel 

João Mendes de Carvalho. 


Teor da carta dirigida aos membros da magistratura 
local de Senna Madureira, drs. Alberto Augusto 
Diniz, Alíredo A. Curado Fleury, Antonio Cesario 
de Faria Alvim Filho, José Lopes de Aguiar e 
Jorge de Serpa e as respectivas respostas: 


Senna Madureira, 1 de Fevereiro de 1917. — Resol- 
vidos a embarcar amanhã á bordo do Imperador com 
destino a Manáos, ou até ao Rio, attenta a situação de 
violencias e ameaças por parte da força policial de que 
é chefe o Prefeito do Departamento, violencias e amea- 
ças que não permittem continuarmos no exercicio de 
nossas funcções, solicitamos a V. Ex.2, para documento 
nosso, queira responder ao pé desta o seguinte: 

Primeiro — Se é ou não verdadeira a situação acima 
descripta, advinda com o processo por crime de pecu- 
lato instaurado contra o Prefeito do Departamento ? 

Segundo — Em que têm consistido taes violencias 
e se V. Ex. acha que a Justiça Federal, em tal situação, 
póde aqui permanecer com a necessaria segurança ás 
suas attribuições ? 

Rogamos a V. Ex. autorisação para d'esta, com a 
resposta, fazermos o uso que nos convier. 

Antecipadamente aqui exaramos os nossos agra- 
decimentos. 

De V. Ex., am. e adm.ores— Wortigern Luiz Fer- 
reira, juiz federal; Affonso Maria de Oliveira Penteado, 
juiz substituto federal; Dr. Godofredo Maciel, 1.º sup- 
plente; João Mendes de Carvalho, Procurador seccional; 
Marcellino A. Saraiva, escrivão federal. 


. 
Sa 


RESPOSTAS 


Senna Madureira, 1 de Fevereiro de 1917. — 
Prezados amigos Drs. Wortigern Luiz Ferreira, Affonso 
M. de Oliveira Penteado, Godofredo Maciel, João Men- 
des de Carvalho e Marcellino Saraiva. — Cordeaes sauda- 
ções. — Em poucas palavras e englobadamente respon- 
derei á carta que ha pouco me dirigistes. 

Penso que não é sem motivos que vos sentis 
alarmados. Effectivamente de alguns dias para cá, depois 
que na Justiça Federal se iniciou o processo a que vos 
referis, mudou aqui de modo sensivel a situação. Notou- 
se isso logo na audiencia inicial do processo, quando 
numeroso grupo de pessôas, muitas d'ellas suspeitas, 
se postou nas immediações do edificio da Justiça Fede- 
ral, no possivel intuito de impressionar o juiz summa- 
riante e de influir sobre as testemunhas. De então para 
cá nota-se na cidade movimento desusado de forças, 
vêem-se aqui e acolá grupos de praças, constando-me 
mesmo, por seguras informações, que numero avultado 
de paisanos se acha aquartelado com a força policial. 
Mais de uma violencia se tem já verificado; assim é 
que varias pessõas têm sido revistadas por agentes de 
policia e muitas outras se acham detidas a pretexto de 
averiguações policiaes. Ainda hoje foram presos, sem 
um motivo plausivel, dois officiaes de justiça do juizo 


e 
federal. Soltos em virtude de energica reclamação feita 
pelo juiz federal em pessõa á autoridade detentora, fo- 
ram de novo e poucos momentos depois acintosamente 
presos. Hoje ainda, tendo o juiz de direito solicitado 
do delegado de policia as informações que lhe pareciam 
precisas para que pudesse conhecer de um pedido de 
habeas-corpus, requerido em favor de pessõôas que de 
sciencia propria sabia acharem-se detidas, não obteve 
senão resposta evasiva e capciosa. 

Estes factos revelam uma situação que não deixa 
de ser alarmante; situação que existe desde que foi 
instaurado o processo a que vos referis e provavel- 
mente por causa delle. Considero por isso sufficien- 
temente fundados os receios que ora manifestaes. 

Esta é a minha resposta, da qual podeis, meus 
caros collegas, fazer o uso que melhor vos convier. 

Com toda a consideração me subscrevo, collega 
admirador e amigo, (a.) Alberto Diniz. 


Senna Madureira, 2 de Fevereiro de 1917. — 
Prezados collegas e amigos Drs. Wortigern Luiz Fer- 
reira, Affonso Maria de Oliveira Penteado, Godofredo 
Maciel, João Mendes de Carvalho e Snr. Marcellino 
Saraiva — Affectuosas saudações. — Em resposta ás car- 
tas que separadamente nos dirigiram e que responde- 
mos em conjuncto cumpre-nos dizer o seguinte: 

Que em consequencia do processo por crime de 
peculato promovido, perante a Justiça Federal, contra o 
Prefeito do Departamento, é verdadeira e intensa a situa- 
ção de violencias e ameaças por parte da força policial 
de que é chefe o mesmo Prefeito; situação essa que 
impossibilita os funccionarios da Justiça Federal conti- 
nuarem, com a precisa segurança, no exercicio de suas 
funcções. 

D'entre os actos de ameaças e violencias pratica- 
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dos senão pela força policial pelo menos com inteiro 
conhecimento seu, relataremos o seguinte: 

Na vespera do dia em que devia se realizar a 
audiencia para a qual estava marcado o inicio do sum- 
mario de culpa do referido processo, um magote de 
individuos, não qualificados, percorreu, a deshoras, as 
diversas ruas d'esta cidade, dando vivas ao Prefeito, 
querendo, assim, alarmar a população, já desassocegada 
com o boato, então propalado, de perturbação da ordem 
por occasião da audiencia em que se deveria iniciar a 
formação da culpa do mesmo processo. 

No dia aprazado, no recinto do prédio em que 
funcciona a Justiça Federal, se achavam muitas pessõas 
desconhecidas e desclassificadas, que delle se retiraram 
por ordem dos drs. Juizes Seccional e Substituto, per- 
mittindo, porém, que ali permanecessem pessõas conhe- 
cidas e qualificadas. Os individuos desconhecidos collo- 
caram-se nas immediações, onde tambem existiam praças 
de policia, em grande numero e em todo correr da rua. 
Dias antes a policia discrecionariamente revistava diver- 
sas pessôas, a pretexto de examinar se estavam arma- 
das, sendo victimas d'esse zelo até funccionarios pu- 
blicos. Hontem foram presas algumas pessõas, entre 
essas dous officiaes de justiça do Juizo Federal, que 
sendo postos em liberdade, devido á intervenção ener- 
gica do Dr. Juiz Federal, foram novamente presos, pouco 
tempo depois. Effectuada essa prisão, com o maior 
desprezo pela autoridade do Dr. Juiz Federal, foram 
collocados os soldados, inclusive paisanos, com armas 
embaladas, em frente ao quartel, onde foram recolhidos 
os referidos officiaes de justiça, ao mesmo tempo que 
eram postas sentinellas em todas as esquinas das proxi- 
midades do quartel. 

Ainda hoje soubemos que o escrivão do Juizo 
Federal foi perseguido por um grupo de paisanos arma- 
dos, que o queriam revistar. Perseguido, correu para a 
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casa do Dr. Juiz Federal, onde chegava este na occasião 
em companhia de sua Ex.ma Senhora, e que foi obrigado 
a repellir, á mão armada, essa violencia, não tendo, 
porém, sido necessario desfechar sua arma porque fugi- 
ram os mesmos individuos, que se collocaram a pequena 
distancia de sua casa, onde os vimos, quando, informa- 
dos do acontecido, fomos á casa do Dr. Juiz Federal; 
e ali permaneceram durante todo tempo que lá estive- 
mos até nossa sahida em companhia d'este nosso col- 
lega junto de sua Ex.mi esposa. Mais tarde, afinal, con- 
seguiram revistar o escrivão federal, conforme acabamos 
de ser informados. 

Autorizamo-los a fazerem uso d'esta como lhes 
convier, subscrevendo-nos, com muita estima e consi- 
deração. 

Collegas, amigos e admiradores. — (aa) Alfredo A. 
Carado Fleury e Antonio Cesario de Faria Alvim Filho. 


Senna Madureira, 2 de Fevereiro de 1917. — 
lilmos e Ex.mos Snrs. Drs. Wortigern Luiz Ferreira, Af- 
fonso Maria de Oliveira Penteado, Godofredo Maciel, 
João Mendes de Carvalho e Marcellino Antonio Saraiva. 
— Cordeaes saudações. — Respondendo a carta que me 
dirigiram, declaro, quanto ao primeiro item, ser verda- 
deiramente alarmante e premente a situação da cidade, 
situação criada pela propria força publica, depois de 
instaurado, na Justiça Federal, processo crime de pecu- 
lato contra o Prefeito do Departamento. 

Em relação ao segundo, declaro que essas violen- 
cias têm consistido no seguinte: 

Na noite anterior ao dia em que devia iniciar-se 
a formação de culpa ao referido Prefeito, um bando de 
desoccupados andou percorrendo as ruas da cidade, 
dando vivas ao Prefeito, sobretudo quando se defron- 
tava com as casas de pessõas que têm combatido a má 
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orientação administrativa do mesmo. No dia em que se 
realisava a primeira audiencia do summario, o predio 
da Justiça estava cercado de policiaes fardados e capan- 
gas, alguns dos quaes invadiram o proprio recinto. As 
ruas da cidade têm andado infestadas do cangaço e 
força policial de carabina postada em algumas esquinas. 
Domina o regimen do terror. Ainda hoje se dizia que 
a casa do Juiz Federal seria assaltada afim de se rasgar 
o supra mencionado processo. Hoje mesmo um bando 
de arruaceiros perseguiu o escrivão do Juizo Federal. 
Este, para escapar á sanha, tomou a direcção da casa 
do Juiz, que teve de, revólver em punho, fazer os canga- 
ceiros recuarem. Por ordem da policia se têm effectuado 
prisões arbitrarias de pessõas que representaram ao 
Juiz contra os actos abusivos do Prefeito. E ao ser 
requerida ordem de habeas-corpus negam á autoridade 
detentora que estejam presos á sua disposição. ” 

N'estas condições, é fóra de duvida que a Justiça 
Federal está absolutamente impossibilitada de exercer 
as suas funcções. 

Pódem V.V. E. E. fazer d'esta minha resposta o 
uso que lhes convier. 

De V.V. E. E. amigo e admirador. — (a) José Lopes 
de Aguiar, 1.º Supplente do Juiz Municipal, em exercicio. 


Faço minhas as palavras leaes do meu amigo 
Dr. José Lopes de Aguiar. 

Senna Madureira, 2 de Fevereiro de 1917.—(a) Jorge 
de Serpa, promotor de justiça. 


JU” e Ex”º Snr. Dr. Juiz Federal 
na Secção do Territorio do Acre 


Os abaixo assignados, cidadãos brazileiros, em 
pleno goso de seus direitos civis e politicos, usando 
de uma prerogativa constitucional, vêm recorrer a 
este juizo contra um acto de prepotente immorali- 
dade administrativa, em via de consummação, por 
parte do Prefeito deste Departamento. 

Os abaixo assignados eram empregados na 
Prefeitura quando, intempestivamente e uns após 
outros, foram todos exonerados por acto d'aquella 
autoridade, que, no emtanto, não lhes quiz pagar 
os vencimentos a que tinham e teem incontestavel 
direito, sob a allegação de já se achar exgottada 
a verba «Pessoal», destinada a fazer face a essa 
despesa. 

Cumpre notar que a mencionada verba se ex- 
haurira graças á prodigalidade com que o Prefeito, 
liberal e dadivoso, assentara em recompensar os 
cargos por elle criados, todos servidos por parentes 
e adherentes seus. 
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Mais de uma vez solicitaram os supplicantes 
lhes fossem pagos os seus vencimentos e a excusa 
do Preieito era sempre aquella—falta de verba —. 

Quando senão quando, apezar de não ter 
vindo novo supprimento á verba «Pessoal» para 
as despezas da Prefeitura com o seu funccionalismo 
em atrazo, o Prefeito, nada obstante, houve por 
bem ordenar o pagamento de certos e determina- 
dos funccionarios d'essa repartição, por outra verba 
que não a devida; isto é, pela verba «Obras», 
agindo nisso com uma simplicidade assombrosa, 
ou que melhor nome possa ter nos annaes dos 
afamados escandalos administrativos do Acre, a que 
S. Ex? veiu agora imprimir uma feição de todo 
imprevista. 

Foi assim que o Prefeito, consumida toda a 
verba « Pessoal» e na impossibilidade, portanto, de 
pagar ao Secretario da Prefeitura, dr. Alvaro Gui- 
marães de Macedo, e a titulo de um serviço de visto- 
ria na Estrada Lobão em que, dizem, foi perito pro- 
fissional aquelle bacharel em direito, mandou-lhe pa- 
gar os vencimentos respectivos pela verba « Obgas », 
votada para os serviços publicos deste Departa- 
mento. 

À vistoria, por ordem do governo, ao que se 
diz, restringiu-se, como é publico e notorio, a um 
simples e divertido passeio a cavallo ao longo de 
meia duzia de kilometros d'aquella estrada. Mas ver- 
dadeira que seja tal ordem do governo, está bem 
visto que, com a execução d'ella, em nada absoluta- 
mente aproveitaram os diversos serviços publicos 
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do Departamento, aliás abandonados, e aos quaes, 
por lei, se destina a verba «Obras». 

Comtudo o Prefeito acaba de ordenar em fa- 
vor do seu secretario lhe seja paga pela Mesa de 
Rendas, a titulo de gratificação, por serviço publico 
prestado ao Departamento, como tal por conta da 
verba «Obras», a gorda somma de quatro contos 
de réis, já a esta hora embolsados pelo felizardo 
guarda-sêllos do Snr. Prefeito. 

Não é só. Pela mesma verba determinou tam- 
bem o Prefeito, ao Administrador da Mesa de Ren- 
das, fossem pagos aos doutores Helio Abreu e 
Rodrigo de Araujo Jorge Filho, a titulo de gratifi- 
cação, por serviços medicos prestados durante a 
actual epidemia de febre palustre, ainda incipiente, 
a pingue importancia de seis contos e quinhentos 
mil réis, quatro contos a este e dois contos e qui- 
nhentos ao primeiro, chegado a estas plagas ha um 
mez, e já tão quantiosamente remunerado por ser- 
viços in-ficri. Emquanto isso, o Prefeito, obstinado 
e teimoso, persistia em não querer pagar os venci- 
mentos dos supplicantes, quasi todos chefes de nu- 
merosas familias, por querer assim dar largas a um 
pequeno sentimento de vingança pessoal, ao mesmo 
tempo que vae lesando descompassadamente a Fa- 
zenda Publica. 

Quando não seja possivel a V. Ex. pôr inteira- 
mente côbro a essa attitude odiosa, odienta e exce- 
pcional do Prefeito, que usa de dois pesos e duas 
medidas, para aferir e computar de modos differentes 
direitos em tudo similhantes, por attender, n'essa 
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revoltante injustiça, tão somente ás qualidades per- 
sonalissimas de seus preferidos, ao menos a V. Ex. 
deve caber a indeclinavel competencia de refrear 
os avanços da improbidade administrativa do Pre- 
feito do Departamento, contra o erario publico, do 
qual, em bôa hora, é V. Ex no Territorio, o summo 
guarda e zelador maximo. 

Senna Madureira, 4 de Janeiro de 1917. — 
(aa) Durvalino Lautert, José Bellarmino Barbosa, 
Joaquim Sansão Gonçalves Machado, Felippe Re- 
béz, Manoel Feitosa de Albuquerque e Francisco 
Ramagem Filho. 


DESPACHO: «A. Provem o allegado. Como 
medida acauteladora e preliminar, cuja urgencia se 
faz mistér, determino se officie ao Ex.mo Snr. Admi- 
nistrador da Mesa de Rendas no sentido de serem 
sustados os pagamentos requisitados gm favor dos 
Drs. Alvaro Guimarães de Macêdo! Melio Abreu 
e Rodrigo de Araujo Jorge Filho, na importancia 
total de dez contos e quinhentos, até que se apure a 
verdade e procedencia dos factos articulados. Abra- 
se vista ao Dr. Procurador da Republica para reque- 
rer o que lhe parecer a bem dos interesses da Justiça. 
Senna Madureira, 4-1-1917.— (a) Wortigern.» 


HI” e Ex”º Snr. Dr. Juiz Federal 
na Secção do Territorio do Acre 


Na conformidade do respeitavel despacho de 
V. Ex., em a nossa petição de 4 do corrente, cum- 
pre-nos vir addita-la, fornecendo a este juizo as 
provas documentaes das allegações alli feitas e ora 
corroboradas. 


I 


Tres dos abaixo assignados — Duirvalino Lau- 
tert, Felippe Rebéz e Manoel Feitosa de Albuquer- 
que — occupavam, como funccionarios da Prefei- 
tura, respectivamente, os logares de chefe dos com- 
missarios e commissarios de segunda classe da 
Delegacia de Policia d'esta cidade. 

Por acto do Snr. Dr. Prefeito, constante da 
Resolução n.º 16, de 30 de Setembro do anno pro- 
ximo findo, que reorganizou essa Delegacia, (doc. 
n.º 1) ficaram, ipso-facto, extinctos aquelles cargos, 
sem que, no emtanto, fossem pagos aos antigos ser- 
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ventuarios os vencimentos a que tinham direito 
pelos mezes de Maio a Setembro de 1916. (Docs. 
nos 2-7) (*). 

Diante d'essa propositada omissão resolveram 
os interessados reclamar perante o Snr. Dr. Prefeito 
sobre o pagamento dos referidos mezes. O despa- 
cho, capcioso e evasivo, foi que os reclamantes 
aguardassem opportunidade ... (Docs. n.ºs 8, 9 e 
10) (**). 

Por sua vez, José Bellarmino Barbosa e Joa- 
quim Sansão Gonçalves Machado, nas mesmas 
condições exonerados dos cargos de Escrivão da 
Delegacia Auxiliar de Policia, o primeiro, e Carce- 
reiro da Cadeia Publica d'esta cidade, o segundo, 
tambem requereram ao Snr. Dr. Prefeito lhes «man- 
dasse pagar os vencimentos a que tinham direito, 
nos termos das proprias certidões fornecidas pela 
Prefeitura. 

O mesmo despacho, iterativo e cavilloso, equi- 
valente a uma recusa mal desfarçada. (Docs. n.ºs 
111660"). 

Emfim, o signatario Francisco Ramagem Fi- 
lho, que era Almoxarife da Prefeitura, depois de 


(*) Certidões fornecidas pela Prefeitura, declarando que os 
ditos vencimentos montam em 5:145$698 rs. 

(**) Tres petições dirigidas ao Prefeito contendo o despa- 
cho — Aguardem opportunidade. 

(***) Certidões da Prefeitura declarando serem de Rs. 
3:001$612 os vencimentos atrazados de Bellarmino Barbosa e Joa- 
quim Sansão e duas petições dos mesmos dirigidas ao Prefeito, 
reclamando pagamento d'essa quantia com o despacho — Opportu- 
namente será attendido. 
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haver cahido no desagrado do Snr. Dr. Prefeito, 
viu-se de repente demittido por portaria de 23 de 
Dezembro ultimo. (Doc. n.º 17) (*). 

Foi exonerado ficando, como os outros, no 
desembolso de vencimentos atrazados. Pediu á Pre- 
feitura certidão d'esse credito, mas o seu requeri- 
mento, até agora, não logrou ser despachado. Pelo 
confronto, porém, da certidão junta (doc. n.º 18) com 
o documento citado n.º 17 — portaria da demissão — 
vê-se que o seu credito na Prefeitura corresponde 
ao mez de Novembro e 23 dias de Dezembro, á 
razão de 4004000 mensaes, vencimentos do Almo- 
xarife, consignados na tabella appensa á Resolução 
nº 18. (Doc. n.º 1 cit.) (**). 


%* 


Os supplicantes não contestam, reconhecem 
caber á alçada do Snr. Dr. Prefeito, na repartição 
de que é chefe, o extinguir empregos e exonerar 
empregados; extranham, todavia, que, em o fazendo, 
bem ou mal inspirado, não houvesse pago, aos ex- 
tinctos e demittidos, os vencimentos que lhes com- 
petem por serviços prestados em mezes anteriores 
ás extincções e demissões. 

É contra isso que protestam, tanto mais quanto 
o pagamento não se fez á mingua de verba, sim 
por despique pessoal, afoiteza administrativa e des- 
dem á equidade... 


(*) Portaria de demissão. 
(**) Os vencimentos d'este funccionario, o Prefeito, em data 
posterior a essa petição, resolveu mandar pagar. Ê 
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O Snr. Dr. Prefeito precisava alardear energia 
e provar altivez á custa dos supplicantes, que, em- 
bora de condição humilde, não lhe quizeram ir á 
missa, tão pouco lhe lêr pela cartilha ... 

Mas, vamos ao que importa. Pela verba « Ma- 
terial», da Prefeitura, foram pagos até Abril os 
vencimentos da Delegacia Auxiliar de Polícia, a que 
pertenciam os supplicantes, (doc. n.º 1 cit.) e pela 
mesma verba, consoante declaração do proprio 
governo, lhes deveriam ter sido pagos os venci- 
mentos atrazados. (Doc. n.º 19) (*). 

Pagou-se, de preferencia, pela dita verba (Ma- 
terial) até Outubro, quando se exgottou, todo pessoal 
graúdo e tambem certo pessoal miúdo, mas privile- 
giado, nomeadamente os individuos Francisco Mar- 
tins Duarte, Luiz Gonzaga da Costa, João Gualberto, 
Pedro Antonio dos Anjos, Luiz Lima, Irineu Pereira 
de Carvalho, Lourival Cavalcante e Manoel Xavier. 
(Docs. n.ºs 20 e 21) (**). 

D'estes, Luiz Gonzaga da Costa, João Gual- 
berto e Pedro Antonio dos Anjos, são empregados 
no serviço domestico do Snr. Dr. Prefeito, o que é 
de facil prova testemunhal; Francisco Martins Du- 
arte, vulgo Cupido, diarista, na folha de jornaleiros, á 
razão de 12 a 158000 (doc. n.º 22) (* **) é cunhado 


(*) Radiogramma do Ministro do Interior, publicado n'O 
Alto Purús, orgão official da Prefeitura, declarando caber ás Pre- 
feituras organizar e custear a policia civil, com os recursos de que 
dispuzerem, por se tratar de serviço local. 

(**) Certidões confirmativas, fornecidas pela Mesa de Ren- 
das do Alto Purús. 

(***) Certidão da Mesa de Rendas. 
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de S. Ex. tendo por profissão notoria explorar, 
bem nas barbas do parente, uma casa de jogos pro- 
hibidos, onde a tosquia aos incautas vae deliciando a 
cupidez do seu rendoso cunhadío... Todos aquelles se 
acham pagos pontualmente. Não tivessem elles pae, 
sôgro, cunhado e patrão Prefeito, o alcaide da terra... 

E dizer-se que tudo isso se assiste n'uma admi- 
nistração, cujo maioral proclama em Resolução sen- 
tenciosa, querer a todo transe evitar o «regimen do 
calote» ! 

Mirabile dictu, ou melhor, proh-pudor ! 


%* 


Exhaurida a verba « Material», tratou o Snr. 
Dr. Prefeito de se supprir pelo restante da verba 
«Obras», cuja rubrica, aliás, não póde deixar duvi- 
das quanto ao seu verdadeiro destino. 

Foi sempre a maior preoccupação, quasi ma- 
nia, do actual Prefeito, desde os primordios do seu 
governo, ver-se livre de todos os antigos encargos 
da Prefeitura, e, nesse intento, fazia timbre, em assi- 
gnalar de proposito a exiguidade da respectiva verba. 
E tanto fez, tanto se lastimou que, por fim, conse- 
guiu passar para a Intendencia Municipal as despe- 
zas com a manutenção das Usinas de Electricidade 
e Agricola, com os serviços de limpeza de ruas, de 
reparo de pontes, de conservação do Mercado e Ma- 
tadouro publicos e de dez escolas. (Doc. n.º 23) (*). 


(*) Certidão da Intendencia Municipal, confirmativa do 
allegado. 
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Nem por isso deixou a Prefeitura de pagar 
todos os mezes uma folha de jornaleiros, quer dizer, 
— o cunhado do Snr. Dr. Prefeito, os seus domes- 
ticos, apaniguados e outros que taes da magna 
caterva, excepções rarissimas. (Doc. n.º 21 cit.). 

Duvidamos que S. Ex. seja capaz de nomear 
uma obra publica, mesmo diminuta, levada a effeito 
por esses ou outros jornaleiros na sua administra- 
ção! Apenas, durante o mez de Outubro, a Prefei- 
tura auxiliou á Intendencia com tres operarios no 
reparo de pontes. (Doc. n.º 23 cit.). E nada mais, 
nem antes e nem depois de Outubro. 

Com a passagem para a Municipalidade, de 
quasi todos os serviços publicos, ficou a Prefeitura 
reduzida a uma pagadoria dos seus proprios fun- 
ccionarios. Nem era muito que assim fosse, attento 
o extraordinario numero d'elles. Basta consignar-se 
que o Secretario e o Almoxarife tinham cada um o 
seu ajudante! Só meste capitulo tres contos e du- 
zentos mil reis mensaes ! (Doc. n.º 24). 

Tal superfetação durou ahi uns tres mezes, por- 
quanto logo se percebeu que assim desse geito a 
cousa daria em puro calote, e, para evitá-lo, «a todo 
transe», sobreveiu aquella Resolução n.º 18. (Doc. 
nº 1 cit). 

Diante d'essa intransigente e preventiva deli- 
beração economico-financeira e, sobretudo, pela cir- 
cumstancia da quasi totalidade dos serviços publicos 
achar-se a cargo do Municipio, era de suppôr-se 
que a verba «Material» comportasse as despezas 
da Prefeitura até o fim do anno transacto. Assim 
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não aconteceu; a verba fôra cruelmente sangrada 
e teve de exgottar-se. D'ahi o Snr. Dr. Prefeito soc- 
correr-se do saldo da verba «Obras». Aliás, o acto, 
em si mesmo, nada teria de censuravel, e, longe 
d'isso, applausos merecêra si, em vez de um inomina- 
vel escandalo, visasse pôr em dia com os seus cre- 
dores, entre elles os supplicantes, o actual governo 
do Departamento, que, desta maneira, provaria a 
sinceridade de sua aversão ao «regimen do calote ». 

Mas, bem ao revez, mão grado nosso, o acto 
do Snr. Dr. Prefeito, sobre indigno, pelo evidente 
cunho de favoritismo, revela de sua parte uma gros- 
seira falta de escrupulos, de mais a mais criminosa, 
por vir lezar, em cheio, a Fazenda Nacional, como 
se passa a demonstrar. 


H 


Ào que parece, o governo encarregára o Snr. 
Dr. Prefeito de arbitrar o valor dos serviços do 
engenheiro Gastão Lobão na abertura da estrada 
que lhe tomou o nome. 

O encargo, ao que tambem parece, pois nada 
consta officialmente, foi, por sua vez, commettido 
aos Snrs. Dr. Alvaro Guimarães de Macêdo, Secre- 
tario da Prefeitura, e Capitão Sizefredo Francisco 
de Almeida, Delegado Auxiliar de Policia, ambos 
funccionarios pagos pela Prefeitura, quer dizer, pelos 
cofres federaes. Do que se sabe, ao certo, é que, no 
dia 18 de Agosto, o Dr. Alvaro de Macêdo officiou, 
remettendo ao Prefeito o resultado do trabalho de 
que fôra incumbida a commissão para aquelle fim 


e 
designada, composta d'elle e do Capitão Sizefredo. 
(Doc. n.º 25) (*). 

Pelo citado offício, a vistoria era para ter sido 
feita na parte da estrada comprehendida entre esta 
cidade e o logar Alvorada, á margem esquerda do 
rio Ântimary. Ora, esse logar fica 84 Kkilometros, 
cerca de 15 leguas, distante de Senna Madureira, e 
o Snr. Dr. Macêdo e o seu companheiro de com- 
missão fizeram apenas um rapido passeio a cavallo, 
quando muito até ao kilometro 18 d'aquella estrada. 
Foram na manhã de um dia e, á tarde do mesmo, 
já aqui estavam de regresso. Si a vistoria com ava- 
liação houvesse consumido alguns dias de serviço, vá 
que se arbitrasse aos dois peritos, além dos seus ven- 
cimentos de empregados da Prefeitura, mais a gra- 
tificação de uma diaria. Não se cogitou d'isso, mesmo 
porque a cousa não passou de uma alegre cavalgata. 

Quando é agora, quatro mezes depois, manda 
o Snr. Dr. Prefeito que o Administrador da Mesa de 
Rendas pague de gratificação especial ao Snr. Dr. Al- 
varo Guimarães de Macêdo, pela verba «Obras» e 
pelo serviço da avaliação que fez, em companhia 
do Capitão Sizefredo, a bagatela de 4:000$000 ! 
(Doc. n.º 26) (**). 


(*) Officio publicado n'O Alto Puríús, de 27 de Agosto 
de 1916, dirigido ao Prefeito pelo seu Secretario, Alvaro Guima- 
rães de Macêdo. 

(**) Certidão da Mesa de Rendas, declarando haver o 
Dr. Macêdo recebido, como Secretario da Prefeitura, nos mezes 
de Agosto, Setembro e Outubro, os respectivos vencimentos — 
4:200$000 —:; bem assim haver o mesmo doutor recebido a quan- 
tia de 4:000$000, gratificação especial, por serviços prestados na 
avaliação da estrada Lobão. 
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Mas o Dr. Macêdo já tinha recebido anterior- 
mente seus vencimentos de Secretario da Prefei- 
tura, relativos ao tempo em que se procedêra á 
supposta vistoria (doc. n.º 26 cit.); de onde se vê 
que o felizardo recebeu vencimentos por accumu- 
lação, o que as nossas leis vedam expressamente !... 
E a immoralidade d'esse acto sobe de ponto si se 
attender ao nepotismo que o inspirou, excluindo-se 
da gratificação o outro perito, Capitão Sizefredo de 
Almeida. (Doc. n.º 27) (*). 

Accrescente-se a isso o dólo com que se houve 
o Snr. Dr. Prefeito, n'um manifesto proposito de 
distrahir o cuidado e a attenção fiscalizadora do 
Administrador da Mesa de Rendas, que, de certo, 
não teria pago a tal gratificação si a respectiva 
ordem coincidisse, mais ou menos, com o tempo 
da pseuda vistoria, por isso que, d'esse tempo, rece- 
bêra já os seus vencimentos de Secretario o perito 
Dr. Macêdo. 

O Prefeito, muito de industria, adiou-a para 
quatro mezes depois, no intuito malevolo de surpre- 
hender a bôa fé do Administrador, despercebido de 
que pagava uma verdadeira accumulação condem- 
nada por lei. Ha, porém, mais e muito peor ... 


Vejamos. O Dr. Helio Abreu chegou a Senna 
Madureira, pelo Rio Envira, no dia 24 de Novem- 


(*) Certidão da Mesa de Rendas, confirmativa do allegado. 
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bro p. findo. (Doc. n.º 28) (*). A 18 de Dezembro 
o Snr. Dr. Prefeito fazia distribuir um boletim, tor- 
nando publico que iria dar combate ao impaludismo 
reinante entre nós, sob fórma epidemica, e que o 
serviço de assistencia, em favor da população pobre, 
ficaria a cargo dos Drs. Araujo Jorge, Delegado de 
Hygiene, e Helio Abreu. (Doc. n.ºs 28 e 29) (**). 

Consultando-se o livro de registro do receitua- 
rio fornecido pela pharmacia do hospital de cari- 
dade aos indigentes, encontram-se, de 18 a 31 de 
Dezembro, apenas quatro doentes medicados pelo 
Dr. Helio, o que bem mostra a insignificancia do 
serviço de assistencia prestado por esse facultativo 
durante aquelle periodo de 14 dias. (Doc. n.º 30) (***). 

Pois bem, o Snr. Dr. Prefeito, inexgottavel na 
sua liberalidade, com o dinheiro da Fazenda Nacio- 
nal, já se vê, ordenou, por officio de 31 de Dezem- 
bro ultimo, se pagasse a quantia de 2:5008000 ao 
Dr. Helio Abreu — «gratificação especial» por ser- 
viços de assistencia por elle prestados durante os 
mezes de Novembro e Dezembro do anno passado. 
(Doc. n.º 28 cit.). 

De modo que o Dr. Helio, chegado a 24 de 


(*) Certidão da Mesa de Rendas, declarando que o Rio En- 
vira dera entrada em Senna Madureira a 24 de Novembro de 1916; 
que da lista dos passageiros consta o nome do Dr. Helio Abreu; que 
o Prefeito requisitou, para o citado doutor, o pagamento da quan- 
tia de 2:500$000, a titulo de gratificação especial, por serviços de 
assistencia publica prestados durante Novembro e Dezembro. 

(**) Exemplar do referido boletim e numero d'O Alto Puríús 
que o publicou mais tarde. 

(***) Certidão confirmativa do allegado, tirada do mencio- 
nado livro. 
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Novembro e tendo prestado o seu serviço a quatro 
indigentes, nos dias 20 e 25 de Dezembro, (doc. 
n.º 30 cit.) foi ou vae ser aquinhoado com a somma 
de 2:500$000 — por serviços de assistencia publica, 
no decorrer de todo o mez de Novembro e de De- 
zembro todo ! 

Ora, taes serviços o Dr. Helio Abreu não os 
prestou, senão, em dois dias de Dezembro, a 4 in- 
digentes. Nem os podia absolutamente ter prestado 
a não ser depois de 24 de Novembro, desde que 
antes d'esta data, salvo o dom da ubiquidade, não 
se achava ainda elle em Senna Madureira. 

Ao Delegado de hygiene da Prefeitura, Dr. Ro- 
drigo de Araujo Jorge Filho, que já percebe dos 
cofres federaes 680$000 por mez (doc. n.º 1 cit.) 
mandou igualmente o Snr. Dr. Prefeito se mimo- 
seasse com a «gratificação especial » de 4:000$000, 
— pelos serviços tambem de assistencia publica nos 
referidos mezes de Novembro e Dezembro. É bom 
não esquecer que os serviços gratificados só foram 
prestados de 18 a 31 de Dezembro. 

O afanoso trabalho desses dois illustres medi- 
cos, desde o dia em que lhes ficou a cargo o terri- 
vel combate contra o impaludismo, lucta que durou 
a fio 14 dias redondos, de 18 a 31 de Dezembro, 
consistiu em receitar 41 victimas da calamidade. 
(Doc. n.º 30 cit.) (*). D'esses recipes sómente 4 fo- 
ram do Dr. Helio Abreu, o restante do Dr. Araujo 
Jorge. E por tudo isso, mercê da crise financeira, a 


(*) Certidão tirada do livro de receita do Hospital de 
Caridade. 
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Fazenda Nacional não póde nem deve pagar mais 
de 6:500$000 !... i 


Tanta prodigalidade, para uns, tem redundado 
em formal postergação aos direitos de outros, que, 
de si mesmos desabonados e desprotegidos das 
graças officiaes, vão curtindo duras necessidades e 
vexames, tudo porque ao Snr. Dr. Prefeito aprouve 
despedi-los sem até hoje, lhes querer pagar os venci- 
mentos atrazados, emquanto a certos e determina- 
dos paga-os a dia e hora; paga-os e, por cumulo, 
gratifica-os com uma generosidade pouco além de 
escandalosissima ! 

Onde a probidade administrativa de que tanto 
se jacta S. Ex? o Snr. Dr. Prefeito? Pois não é 
S. Ex? que está distribuindo, a mancheias, com os 
eleitos de sua munificencia ultra-dadivosa, as ultimas 
parcellas da verba prefeitural, gratificando-os espe- 
cialmente, ao mesmo tempo que fecha os olhos e 
cerra os ouvidos ás mais justas reclamações de fun- 
ccionarios despedidos no completo desembolso de 
alguns mezes de vencimentos, suor de seu rosto e 
escasso pão de suas famílias ? ! 

Deus nos acuda ! Isso já não é simplesmente 
calotear... É calote e, sobre calote, malversação 
dos dinheiros publicos! 

Si o Snr. Dr. Prefeito não é nenhum incon- 
sciente, ou si não ignora as leis penaes da Repu- 
blica, deve estar convencido, pelo menos, de sua 
inapplicabilidade nestes impaludados confins da 


ca 


terra que S. Ex. sem duvida, apostou-se em degra- 
dar á vil condição de uma triste e misera Cafraria! 


HI 


Além desses, certos factos, de maior ou menor 
monta, alguns ridículos, outros mesquinhos, todos 
vergonhosos, que, já agora, teremos de referir e 
provar, irão — sempre máo grado nosso — deixar 
ainda mais compromettida, escorchada e de rastos 
aquella tão famosa probidade administrativa, fonte 
mui grata á facil e melodiosa veia dos dithyrambos 
cortezãos ... 

Ão ser nomeado Prefeito d'este Departamento 
o Dr. Samuel Barreira, interessado em proteger os 
criadores da região, pelo auxilio á incipiente indus- 
tria pecuaria, obteve por conta da Prefeitura, alguns 
especimens de gado vaccum de bôas raças, para 
reproducção, pelo que de alto preço, dos quaes res- 
tava uma linda novilha Caracú. 

Entendeu o Snr. Dr. José Ignacio da Silva 
que, por ser Prefeito, podia tambem, consultando 
lá os seus regalos pessoaes, dispôr livremente das 
cousas publicas á sua guarda. E d'ahi vae e troca a 
sobredita novilha com uma vacca do Snr. Antonio 
Sobrinho, cuja enganosa vantagem era estar parida 
e dando algum leite; mas, de tão revelha, veio a 
morrer pouco tempo depois da barganha. (Doc. 
no 81) 4). 


(*) Carta do Snr. Antonio Sobrinho, com a firma reconhe- 
cida pelo tabellião, confirmando o allegado. 


mi 
E a Prefeitura, que se quiz dar ao luxo de to- 
mar leite, foi a unica prejudicada... E ridiculo ! 
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Em meados do anno passado, annunciou em 
uma de suas interessantes predicas, o saudoso e 
benemerito Monsenhor Fernandes Tavora, que pes- 
sõa da familia do Snr. Dr. José Ignacio da Silva 
promettêra presentear á Matriz da cidade com um 
sacrario. Cumpriu-se, em verdade, a piedosa offerta, 
segundo faz certo o contexto do documento sob 
nº 32 (*). Até ahi nada mais respeitavel, e até 
mesmo digno de encomios. 

Succedeu, porém, conforme o proprio teste- 
munho do carpinteiro encarregado de fazer O sacra- 
rio, offerecido em oblata, que o custeio do mesmo 
—60$000 — correu por conta da verba votada pelo 
Congresso Nacional para occorrer ás despezas da 
Prefeitura do Alto Purús no anno de 1916, tendo 
sido pago na Mesa de Rendas, á requisição do res- 
pectivo Prefeito. (Docs. n.ºs 33 e 34) (**). 

Do documento n.º 33 citado vê-se que o sa- 
crario, pago pelos cofres da União, se fez por ordem 
directamente emanada do Snr. Luiz Ignacio da 
Silva, filho do Prefeito e official de gabinete do 
seu digno pae. 

(*) Carta do Snr. Abdias Tavora confirmando a veracidade 
do facto. ; 

(**) Carta, com a firma reconhecida, do carpinteiro Manoel 
Alexandrino dos Santos, confirmando o allegado e uma certidão 
da Mesa de Rendas declarando que alli foram pagos os referidos 
608000, a titulo de jornaes, ao dito carpinteiro. 
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- Aqui vem de molde e a geito citar-se um ou- 
tro serviço de ordem privada, tambem pago pela 
União, mas, determinado, d'esta vez, pelo Snr. Luiz 
Americano da Costa, genro do Prefeito e contador- 
thesoureiro da Prefeitura. 

Precisava o Snr. Luiz Americano, por commo- 
didade sua ou do seu sôgro, fazer uma puxada 
nos fundos da casa onde residem ambos e mais o 
cunhado com suas respectivas familias, e, sobre 
cujos alugueis, por signal, ou antes, sobre o modo 
porque são pagos, corre uma versão bastante des- 
airosa ... Pois esta bemfeitoria foi á custa da Pre- 
feitura, material e mão de obra. 

Chama-se Julião José dos Santos o carpinteiro- 
constructor que a fez e recebeu na Mesa de Rendas, 
por intermedio do Snr. Rodrigues de Almeida, o 
preço do serviço, incluido nas folhas de jornaleiros 
da Prefeitura, relativas aos mezes de Agosto e Setem- 
bro. (Docs. n.ºs 35 e 36) (9. 

É mesquinho ! 
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Toda gente sabe que o Hospital de Caridade 
desta cidade mantem-se, em grande parte, mediante 
os auxilios da Prefeitura. O enfermeiro e o cosi- 
nheiro alli correm por conta da Prefeitura. Ainda 
o anno passado foram pagos, de ordem d'ella por 
sua verba, 2:004$000 de drogas para aquelle Hos- 
pital. (Doc. n.º 37). 


(*) Carta, com a firma reconhecida, do Snr. Julião José dos 
Santos, confirmando o facto. 
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Acha, por isso, o Snr. Dr. Prefeito assistir-lhe 
o direito de se fornecer de medicamentos, para si e 
sua familia, na pobre pharmacia d'aquella casa pia. 
O livro onde se registra o receituario dos indigen- 
tes accusa muitas formulas passadas por S. Ex. 
para sua casa, das quaes algumas aqui juntamos 
em original, do proprio punho do receitante, que, 
em compensação, nas horas vagas, é o medico gra- 
tuito da pobreza... (Docs. n.ºs 38-42) (*). 

Ridiculo e mesquinho !... 


IV 


Os abaixo assignados acreditam haver pro- 
vado cabalmente as allegações por elles formuladas 
contra o Snr. Dr. Prefeito d'este Departamento, na 
petição de protesto dirigida a V. Ex., no dia 4 do 
andante. 

Os factos alli arguidos são verdadeiros e, as 
provas — ei-las aqui irretorquiveis. 

O Smr. Dr. Prefeito está, evidentemente, fóra 
da lei, á qual se quer sobrepôr ! 

Esse grande abuso de sua autoridade vale por 
um franco desafio ao direito, no rosto da justiça. 
Pois esta que lhe tome contas. 

Si lhe não corrigir os actos iniquos, já con- 
summados, ao menos que lhe ponha côbro ás even- 
tuaes audacias dá arbitrariedade impenitente. 


(*) Certidão do livro de receitas do Hospital de Caridade 
e quatro receitas com a indicação — Para minha casa — do proprio 
punho do Dr. José Ignacio da Silva, com as firmas reconhecidas. 
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O nosso dever está cumprido. Que o Snr. 
Dr. Prefeito se fique lá, pois, com a sua vingança 
satisfeita, esquivando-se pagar o fructo do nosso 
trabalho; nós nos consolaremos apenas em lhe 
denunciar os erros criminosos, patenteando em juizo 
a supina hypocrisia do seu governo, tão esteril de 
beneficios publicos quão fecundo em actos de pro- 
veitosa fama pessoal, a lhe assignalarem, mais e 
mais, o venerando brazão de verdadeiro homem 
pratico, assim encorporado á illustre classe dos que 
ao Ácre nunca vieram para uso de banhos mari- 
timos... 

Senna Madureira, 10 de Janeiro de 1917. — 
(aa) Durvalino Lautert, Felippe Rebéz, Manoel 
Feitosa de Albuquerque, José Bellarmino Barbosa 
e Francisco Ramagem Filho. 


DESPACHO: Vistos, etc. Os peticionarios 
de fls. 2 exibiram farta mésse de documentos em 
fundamento ás proposições que avançaram, muito 
embora nada houvessem positivado em relação ao 
que collimam. 

Essa copiosa documentação derrama intensa 
luz ácêrca de factos e circumstancias que pertencem 
ao exclusivo dominio da moral e da ethica jurídica, 
escapando por essa fórma á sancção legal. E no que 
toca precisamente aos direitos individuaes dos recla- 
mantes, certo não é menos valioso o subsídio que 
offerecem; mas o meio habil e efficaz para alcan- 
çarem o seu escôpo, sómente póde consistir no 
exercicio da acção summaria especial insttiuida pelo 
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legislador no art. 13.º da lei n.º 221, de 20 de No- 
vembro de 1894, visto como abrange o mesmo 
dispositivo, no seu contexto, todas as causas que 
se fundarem na lesão de direitos individuaes por 
actos ou decisões das autoridades administrativas 
da União. 

Ao proferir, pois, o despacho de fls 2, obvia- 
mente não me ative, nem poderia ater-me, a nenhu- 
ma das razões indicadas. 

Fi-lo, porque, além dos elementos de convi- 
cção a taes respeitos exibidos, allegaram ainda os 
peticionarios a existencia de varios factos que redun- 
davam em incidencia criminal, por se traduzirem 
em desvio ou distracção de dinheiros publicos sob 
a administração da Prefeitura. 

Abrindo margem á prova, esses e outros factos 
de identica natureza foram articulados com assento 
em certidões, publicações officiaes e declarações de 
varias pessõas, como tudo se vê das peças constan- 
tes dos autos. 

Ora, em taes condições, de rigor se faz a apu- 
ração da responsabilidade criminal do responsavel 
ou responsaveis por taes factos, devendo para esse 
fim se instaurar processo regular, com rigorosa 
observancia dos tramites que lhe são pertinentes. 

Mando, portanto, se remettam estes autos ao 
Snr. Dr. Juiz Substituto, a quem compete a orga- 
nização do procedimento respectivo. Cumpra-se e 
intime-se. Senna Madureira, 3-1-917. —(aa) Wor- 
tigern Luiz Ferreira. 


DENUNCIA 


Ex”º Snr. Dr. Juiz Substituto Federal 
do Territorio do Acre 


O Procurador da Republica d'esta Secção, abaixo 
assignado, usando das attribuições que lhe são confe- 
ridas por lei, e tomando por base a representação docu- 
mentada que perante o Ex.mo Snr. Dr. Juiz Federal d'esta 
Secção fizeram os ex-funccionarios publicos signatarios 
da mesma, e que se julgam prejudicados em seus direi- 
tos, vem perante V. Ex. denunciar o Dr. José Ignacio 
da Silva, Luiz Americano da Costa e Luiz Ignacio da 
Silva, o primeiro, Prefeito deste Departamento e os 
outros dous, funccionarios da Prefeitura, pelos factos 
delictuosos que passa a expôr: 

Em dias do mez de Agosto do anno passado, Luiz 
Americano da Costa, servindo-se de material da Prefei- 
tura, mandou construir uma puxada nos fundos da 
casa onde reside com o Prefeito Dr. José Ignacio da 
Silva e um filho d'este com as suas familias, tendo sido 
constructor empreitado para dita obra, o Snr. Julião José 
dos Santos, que, a titulo de jornaleiro, recebeu na Mesa 
de Rendas, por intermedio do Snr. Pedro de Alcantara 
Rodrigues de Almeida, a quantia de 231$000, como paga- 
mento-aos seus serviços, pagamento esse que se effe- 
ctuou em virtude de requisição do Prefeito, contida em 
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offícios dirigidos ao Administrador d'aquella repartição, 
como tudo se prova com os documentos n.ºs 35 e 36. 
Ainda mais: o Prefeito do Departamento tem incluído 
nas folhas de pagamento da Prefeitura, como jornalei- 
ros, os individuos Francisco Martins Duarte, Luiz Gon- 
zaga da Costa, João Gualberto, Pedro Antonio dos 
Anjos, Luiz Lima, Irineu Pereira de Carvalho, Lourival 
Cavalcante e Manoel Xavier, dos quaes tres são empre- 
gados no serviço domestico do mesmo Prefeito. (Vide 
docs. n.ºs 20 e 21). E esses individuos são remunerados 
com os dinheiros publicos, quando, na verdade, pelo 
doc. n.º 23, fornecido pela Intendencia Municipal, se vê 
que todos os serviços publicos são feitos pela mesma 
Intendencia, que sómente em Outubro foi auxiliada pela 
Prefeitura com tres operarios. 

E a prova evidente d'essa asserção está em que 
não se aponta serviço publico de natureza alguma 
levado a effeito pela actual administração prefeitural. 

Ainda pelos documentos instructivos da represen- 
tação se vê que o Prefeito do Departamento requisitou 
em offício de 31 de Dezembro de 1916, dirigido ao 
Administrador da Mesa de Rendas, por conta da verba 
—Obras—a gratificação de 4:000$4000 ao Dr. Alvaro 
Guimarães de Macêdo, pela vistoria feita por este em 
companhia do Capitão Sizefredo Francisco de Almeida, 
na parte da estrada de rodagem «Lobão », comprehen- 
dida entre esta cidade e a margem esquerda do rio 
Antimary. Essa vistoria foi realizada em um só dia, che- 
gando os peritos até o kilometro 18, mais ou- menos, 
quando é certo que a parte da estrada que devia ser 
vistoriada tem 84 kilometros, cerca de 15 leguas d'esta 
cidade. Ora, essa gratificação ao Secretario da Prefeitura, 
que concomitantemente recebeu seus vencimentos, 
significa uma accumulação de remunerações, vedada 
pela lei basica da Republica e regulada por lei especial. 
(Docs. n.ºs 25, 26 e 27). 
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Igualmente o Prefeito do Departamento, com real 
prejuizo do erario publico, requisitou no dia 31 de 
Dezembro do anno findo, por officio ao Administrador 
da Mesa de Rendas a pingue quantia de 6:500$000 
como gratificação aos Drs. Rodrigo de Araujo Jorge 
Filho e Helio Abreu por serviços de assistencia por 
elles prestados durante os mezes de Novembro e Dezem- 
bro do anno proximo findo. Esse pagamento não se 
effectuou, sendo por isso o acto do Prefeito uma ten- 
tativa de malbarato“dos dinheiros publicos. A intenção 
do Prefeito, requisitando esse pagamento, é tanto mais 
dolosa quanto é certo que a supradita assistencia teve 
início a 18 de Dezembro do anno passado (doc. n.º 28), 
e o Dr. Helio Abreu chegou a esta cidade a 24 de No- 
vembro, tendo prestado os seus serviços de assistencia 
tão sómente a quatro indigentes nos dias 20 e 25 de 
Dezembro (docs. n.ºs 28 e 30). Demais, se essa gratifi- 
cação se tivesse realizado, dar-se-ia uma accumulação 
remunerada com relação ao Dr. Rodrigo de Araujo Jorge 
Filho, visto que exerce as funcções de Delegado de 
Hygiene. 

Não é só. A esses factos se vêm juntar outros 
que, embora de menor monta, são, todavia, suscepti- 
veis de repudio, taes como: — o Prefeito effectuou a 
troca de uma vacca de raça Caracú pertencente ao pa- 
trimonio da Prefeitura com uma vacca de inferior qua- 
lidade, do Snr. Antonio Sobrinho. (Doc. n.º 31). 

Semelhantemente, pessoa da familia do Prefeito, 
querendo presentear á Matriz d'esta cidade com um 
sacrario, o Snr. Luiz Ignacio da Silva, filho do Prefeito, 
ordenou ao carpinteiro Manoel Alexandrino dos Santos 
a feitura do dito sacrario, tendo sido requisitada á Mesa 
de Rendas a quantia de 608000 para o referido carpinteiro 
que figurou como jornaleiro. (Docs. n.ºs 33 e 34). 
Outrosim, em virtude dos docs. n.ºs 37, 38 e 42, 
“se verifica que, mantendo-se o hospital d'esta cidade, 
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em grande parte, mediante os auxilios da Prefeitura, 
entende o Prefeito ter o direito de se fornecer de medi- 
camentos, para si e sua familia, na pharmacia do mesmo 
hospital. Da exposição succinta dos factos acima, se 
vê que os denunciados commetteram varios crimes de 
peculato. 

Ora, como os denunciados com tal procedimento, 
tornando-se criminosos, devem ser punidos, o primeiro 
como autor, incurso nas penas do art. 1.º do Dec. 2.110, 
de 30 de Setembro de 1909, e do art. 1.º do cit. Decreto 
combinado com o art. 13.º do Codigo Penal da Repu- 
blica, e os outros dois como cumplices, incursos nas 
penas do art. 1.º do cit. Dec., combinado com o art. 21, 
8 1.º do art. 64 do Codigo Penal, vem o Procurador da 
Republica dar a presente denuncia, e apresentando as 
testemunhas abaixo arroladas, requer a citação dos 
denunciados para a formação da culpa, e das testemu- 
nhas para prestarem os seus depoimentos. 

Assim, P. a V. Exa receba a presente denuncia 
mandando proseguir nos demais termos para formação 
da culpa. 


Rol de testemunhas: 


Manoel Alexandrino dos Santos, Abdias Tavora, 
Julião José dos Santos, Romariz Miranda de Moraes 
Bittencourt, Antonio Pinto de Vasconcellos, Victorino 
da Silva Coelho, todos residentes nesta cidade. 

Senna Madureira, 25 de Janeiro de 1917. —(a) João 
Mendes de Carvalho, Procurador Seccional. 


DESPACHO: — Recebo a denuncia de fls. 2; 
designo a audiencia d'este Juizo a realizar-se no dia 30 
d'este mez, ás 9 horas, para ter logar o início da for- 
mação da culpa, citados os denunciados, intimadas as 
testemunhas e notificado o Dr. Procurador da Republica. 
Senna Madureira, 26 de Janeiro de 1917. — Penteado. 


Teor do telegramma dirigido aos Ex.mos Snrs. Ministro 
da Justiça, Presidente do Supremo Tribunal Fede- 
ral e Procurador Geral da Republica : 


MANÃOS, 13 de Fevereiro de 1917. —Rio. — Tra- 
zemos conhecimento Vossa Excellencia fomos forçados 
factos maior gravidade suspender serviços judiciarios 
Secção Acre, abandonando respectiva séde, fim aguar- 
darmos aqui garantias carecemos para desempenho 
nossas funcções Senna Madureira, onde numerosos 
capangas e policiaes commettem toda sórte tropelias 
ameaças e desmandos de ordem Prefeito, Dr. José Igna- 
cio Silva, que assim visa impedir andamento processo 
lhe foi instaurado juntamente dois cumplices por varios 
crimes peculato, em virtude exibição multiplos vigorosos 
documentos constantes representação endereçada Juiz 
Federal por varios ex-funccionarios Prefeitura. 

Procurámos todos meios licitos solver difficulda- 
des situação, mas proseguindo diligencias summario, 
augmentaram medidas compressoras policia e capan- 
gagem, tornando-se arriscadissima nossa permanencia, 
segundo cabaes declarações possuimos de todos magis- 
trados Justiça local, documentos que publicaremos e 
transmittiremos telegramma Vossa Excellencia, caso 
repute necessario. 

Tres vezes foi aggredido escrivão Juizo por poli- 
ciaes capangas insuíflados tenente-picador Herculano 
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Andrade, então delegado, intuito indissimulado arreba- 
tarem processo intimidarem testemunhas. 

Alguns officiaes justiça nomeados garantir Juizo 
invasão audaciosa capangagem foram presos sómente 
soltos mediante energica intervenção pessoal magistra- 
dos locaes e federaes, que encorporados compareceram 
quartel reclamando contra arbitrariedade sendo soltos 
essa occasião detentos, para: minutos após de novo 
serem recolhidos prisão sem motivo algum, com aggra- 
vante haver delegado Herculano formado força linha 
atiradores, visivelmente preparando chacina caso vol- 
tassem juizes reclamar contra innominavel desacato. Ves- 
pera e dia nossa partida cidade esteve pé de guerra, 
postados numerosos capangas pontos centraes cidade, 
immediações juizo proximidades casa primeiro signa- 
tario que instancias amigos e collegas pernoitou com 
familia casa desembargador Alberto Diniz, Presidente 
Tribunal. 

Estes factos além muitos outros falam eloquencia 
prescindindo commentarios. Opportunamente os rela- 
taremos por miudo escudando-os irrefragavel docu- 
mentação. Esperamos confiadamente prestará Vossa 
Excellencia mão fórte desempenho nossos deveres, com- 
pellindo réos respeito obediencia ordens autoridades 
judiciarias processantes evitando enxovalho acção mo- 
ralizadora justiça. Saudações. — (aa) Wortigern Luiz 
Ferreira, juiz federal Acre; Affonso Maria de Oliveira 
Penteado, juiz substituto federal; Dr. Godofredo Ma- 
ciel, 1.º supplente em exercicio e João Mendes de Car- 
valho, procurador da Republica. 
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